
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
  

Contrato nº 00250/2023

Processo nº 50618.001562/2022-12

  

Unidade Gestora: 393022

  

CONTRATO DE SERVIÇOS
DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA
INTERMEDIAR A CONCESSÃO DE
VAGAS DE ESTÁGIO REMUNERADO
QUE CELEBRAM ENTRE SI A
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
NO ESTADO DO PIAUÍ E O CENTRO
DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA -
CIEE.

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 04.892.707/0013-44, com endereço na AV. João XXIII, nº 1316 - NOIVOS -
TERESINA/PI - CEP: 64.045-000, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu
Superintendente Regional, Senhor José Ribamar Bastos, brasileiro, casado, portador da Carteira de
Identidade nº 2**.7*9 - SSP/PI e do CPF nº 1*1.**8.**4-*2, nomeado pela Portaria nº 145, de
28/02/2018, publicada no DOU em 01/03/2018, e em conformidade com as atribuições que lhe foram
delegadas pela Portaria nº 4.012, de 12/07/2022, publicada no DOU, de 14/07/2022, e de outro lado
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA - CIEE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
61.600.839/0001-55, estabelecida à Rua Tabapuã, n° 445 – Itaim Bibi, Cep: 04.533-001, São Paulo/SP,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhora Érika Fladia Virginio
Araújo, brasileira, solteira, Gerente Regional, portadora da Carteira de Identidade nº ***10103320** SSP
/CE e do CPF nº ***.561.443-**, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº
14.133, de 01/04/2021, legislação correlata e pelo Termo de Referência e anexos da Dispensa de Licitação
nº 04/2023 (14420154) (Processo nº 50618.001562/2022-12), sob os termos e condições a seguir
estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Agente de Integração de Estágios,
visando a prestação de serviços continuados referentes ao recrutamento, à seleção, à administração da
concessão e ao acompanhamento das atividades de estágio de estudantes do ensino superior, ensino médio,
educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura do ensino público ou privado, para a
concessão de bolsas de estágio, não obrigatório, no âmbito da Superintendência Regional do DNIT no
Estado do Piauí, nas condições estabelecidas no Termo de Referência nº 2/2023 (SEI! 14351185).

1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação CATSER
Unidade

de
Medida

Quantidade Valor
Unitário

Valor
Mensal

Valor
Anual
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01
Prestação de
serviço de
Agente de
Integração

15156 Bolsa de
estágio

07 R$ 30,00 R$
210,00

R$
2.520,00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início no dia 04 de
maio de 2023, podendo ser prorrogado desde que a soma de todas as vigências não ultrapasse o valor do
limite da dispensa, e nos termos do artigo 107 da Lei n. 14.133 de 2021, desde que haja autorização formal
da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação;

2.1.5. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Item 6 do Termo de Referência nº
2/2023 (SEI! 14351185).

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da finalização
do ateste da despesa pelo fiscal administrativo, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência nº 2/2023 (SEI!
14351185).

5.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.

5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

5.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência nº
2/2023 (SEI! 14351185).

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. A contratada deverá observar a Política de Segurança da Informação e Comunicações
(POSIC) do DNIT e suas normas complementares, devendo ainda:

                        I - Tomar conhecimento desta POSIC;

                        II - Fornecer listas atualizadas da documentação dos ativos, licenças, acordos ou direitos
relacionados aos ativos de informação objetos do contrato; e

                        III - Fornecer toda a documentação dos sistemas, produtos, serviços relacionados às suas
atividades.

Contrato 14426490         SEI 50618.001562/2022-12 / pg. 3



8.2. A contratada deverá divulgar as disposições contidas nesta POSIC e suas normas
complementares aos seus empregados e prepostos envolvidos em atividades no DNIT, cabendo aos
usuários:

                          I - Conhecer e cumprir todos os princípios, diretrizes e responsabilidades desta POSIC, bem
como os demais normativos e resoluções relacionados à SIC;

                          II - Obedecer aos requisitos de controle especificados pelos gestores e custos diante da
informação; e

                          III - Comunicar os incidentes que afetam a segurança dos ativos de informação e
comunicações à Equipe de Prevenção, Tratamento e Respostas a Incidentes Cibernéticos - ETIR/DNIT.

8.3. As demais obrigações da Contratada são aquelas previstas no Item 5 do Termo de
Referência nº 2/2023 (SEI! 14351185).

9. CLÁUSULA NONA - DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE DADOS 
9.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos
necessários à execução do presente instrumento, exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se
destinam, bem como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção
de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018),
sob prejuízo da Parte infratora responder pelas perdas e danos que comprovadamente der causa.

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA - CIEE

Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: nomeado e identificado conforme informação constante no
seguinte link: https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/

E-mail: privacidade@ciee.org.br

CONTRATANTE:

Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais / Área Responsável / Representante: servidor Fábio
Pessoa da Silva Nunes

E-mail: fabio.nunes@dnit.gov.br – Diretoria Executiva-DIREX

9.2. Co-Controladoria. As Partes, em razão do objeto e das obrigações previstas neste
instrumento, sempre que assumam conjuntamente a totalidade ou parte das decisões relevantes sobre o
tratamento de Dados Pessoais, ou por uma das Partes em benefício de ambas ou para cumprimento das
finalidades aqui descritas, atuarão como co-Controladoras no referido tratamento.

9.3. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham
sido obtidos em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e deverão tomar as medidas
necessárias, incluindo, sem limitação, o fornecimento de informações, envio de avisos e inclusão de
informações nas respectivas Políticas de Privacidade e demais documentos aplicáveis, bem como obtenção
de consentimento dos titulares dos dados pessoais, quando aplicável, para assegurar que a outra Parte
tenha o direito de processar tais dados pessoais.

9.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados Pessoais para outras finalidades
que não aquelas descritas neste instrumento, agirá, em relação a tal tratamento, como Controladora,
independente dos Dados Pessoais, assumindo integral responsabilidade pela legalidade e legitimidade de
tal tratamento. O disposto não limita ou prejudica qualquer obrigação de confidencialidade ou de sigilo
legal que tenha sido assumida pela Parte Receptora ou à qual esta esteja obrigada em relação a esses Dados
Pessoais.

9.5. Dados Pessoais e Dados Sensíveis. As Partes reconhecem que os Dados Pessoais e
Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor, portanto, exigem maior proteção técnica e organizacional.
Assim, quando houver operações de Tratamento de Dados Pessoais e Sensíveis, deve ser garantido que as
proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a integridade, confidencialidade e segurança destas
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informações sejam implementadas, como, por exemplo, mas não limitando a criptografia.

9.6. Programa de Segurança e Governança de Dados. As Partes se comprometem a instituir e
manter um programa abrangente de segurança e governança de dados pessoais. Esse programa deverá
estabelecer controles técnicos e administrativos apropriados para garantir a confidencialidade, integridade
e disponibilidade dos Dados Pessoais objeto de Tratamento, além de garantir a conformidade com a Lei
Geral de Proteção de Dados e demais normas que versem sobre privacidade e proteção de dados pessoais.

9.7. Medidas de Segurança. A CONTRATADA instituiu medidas de segurança de acordo
com o disposto pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e espera que a CONTRATANTE
desenvolva ou esteja em fase de implementação de medidas cabíveis de segurança e governança de dados
pessoais, para proteger as informações pessoais tratadas, inclusive, mas não se limitando à
confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados Pessoais.

9.8. Direitos dos Titulares. As Partes serão responsáveis, quando agirem como Controladoras,
conjunta ou independente, pelo recebimento, processamento e atendimento das solicitações de exercício
de direitos dos titulares dos dados Pessoais, devendo a outra Parte cooperar para isso quando os Dados
Pessoais sejam por ela tratados, conforme disposto nesta cláusula.

9.9. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte deverá auxiliar no atendimento das
requisições realizadas por titulares em relação aos Dados Pessoais tratados para as finalidades deste
instrumento, providenciando todas as informações solicitadas pela outra Parte de forma imediata ou no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, justificando os motivos da demora.

9.10. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte conste como Controladora
independente, ou quando uma das Partes venha a ser qualificada como Operadora e a outra como
Controladora, a Parte classificada como Controladora independente daquele tratamento específico ficará
responsável pelo atendimento à solicitação do titular de dados. Caso uma Parte venha a receber uma
solicitação pela qual não seja responsável, por não realizar tal tratamento ou por ser mera Operadora de tal
tratamento, ficará responsável por direcionar o titular dos Dados Pessoais para que faça sua solicitação à
Parte correta.

9.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em supervisionar os seus
Operadores e qualquer outra Parte agindo em seu nome para que estes apenas realizem o Tratamento de
dados seguindo as instruções fornecidas pela Parte responsável pela subcontratação, assumindo esta
responsabilidade integral por todos os atos e omissões do subcontratado, assim como pelos danos,
qualquer que seja sua natureza, deles decorrentes.

9.12. Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência internacional de Dados
Pessoais para o cumprimento do presente instrumento, as Partes deverão implementar as medidas de
segurança necessárias para a garantia da confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados
pessoais transferidos.

9.13. Incidentes de Segurança. Na ocorrência de qualquer Incidente de Segurança, conforme
definido abaixo, que envolva Dados Pessoais compartilhados com base neste instrumento, a Parte que
venha a tomar conhecimento de tal ocorrência deverá: a)  comunicar a outra Parte sobre o ocorrido
imediatamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da ciência do Incidente de
Segurança, sendo permitindo, ainda, complementar as informações em prazo ser oportunamente ajustado
entre as Partes; b) consultar a outra Parte sobre medidas a serem adotadas no tratamento do Incidente de
Segurança; e c) Colaborarem as Partes para, conjuntamente e na medida de suas respectivas
responsabilidades, limitar o alcance do vazamento, impedir novas ocorrências, bem como mitigar,
eliminar, indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do Incidente de Segurança.

9.14. Auditoria. Sempre que estritamente necessário, deverão as Partes auxiliar uma a outra no
atendimento das requisições realizadas por titulares de dados, auditorias e qualquer outro procedimento
providenciando, sem demora injustificada, em prazo previamente ajustado, toda e qualquer informação
solicitada pela outra Parte, desde que necessária para elaboração da resposta aos titulares de dados. As
tratativas com prazos omissos na legislação devem ser tratados no mesmo rigor em tempo hábil, sem
demora injustificada, sem que haja prejuízo a qualquer uma das partes, resguardado o princípio da boa fé.

9.15. Responsabilidades. A parte infratora será responsável por quaisquer reclamações, perdas e
danos, despesas processuais judiciais, administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que
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venham a ser ajuizadas em face da parte inocente, multas, inclusive, mas não se limitando àquelas
aplicadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o
pagamento de valores pecuniários, quando os eventos que levaram a tais consequências decorrerem de: (i)
descumprimento, pela parte infratora, ou por terceiros por ele contratados, das disposições expostas neste
instrumento; (ii) qualquer exposição acidental ou proposital de dados pessoais; (iii) qualquer ato da parte
infratora ou de terceiros por ela contratados, em discordância com a legislação aplicável à privacidade e
proteção de dados.

9.16. Término do Tratamento. Ao término da relação entre as Partes, as Partes comprometem-
se a eliminar, corrigir, anonimizar, armazenar e/ou bloquear o acesso às informações, em caráter definitivo
ou não, que tiverem sido tratadas em decorrência deste instrumento para as Finalidades comuns das Partes,
salvo permissão legal para a manutenção desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a eventuais
cópias desses Dados Pessoais. Mesmo após a rescisão deste instrumento ou de outros acordos celebrados
entre as Partes, as obrigações das  Partes perdurarão enquanto ela tiver acesso, estiver em posse ou
conseguir realizar qualquer operação de tratamento com os Dados Pessoais envolvendo informações
fornecidas pela outra Parte.

9.17. As Partes, desde já, se obrigam por si, seus diretores, funcionários ou pessoal contratado, a
manter o mais completo e absoluto sigilo em relação a toda e quaisquer informações relacionada às
atividades da Partes diversa, das quais venha a ter conhecimento ou acesso em razão do cumprimento do
presente Contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-las para si, divulgar, revelar, reproduzir ou
delas dar conhecimento a terceiros, sem a prévia e expressa autorização da Parte contrária,
responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa obrigação assumida, por eventuais perdas e
danos, lucros cessantes e demais cominações legais.

9.18. Não serão consideradas informações confidenciais: (i) aquelas que sejam de domínio
público antes de sua revelação à Parte contrária; (ii) aquelas que se tornem de domínio público por
qualquer meio que não uma violação das obrigações previstas neste Contrato; e (iii) aquelas requisitadas
por autoridade governamental ou decisão judicial, desde que a Parte receptora notifique previamente a
outra parte.

9.19. As obrigações assumidas nesta Cláusula tornar-se-ão válidas a partir da data de assinatura
do presente instrumento e subsistirão a resilição, rescisão ou término do presente ajuste, por qualquer
motivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, alcançando as Partes, seus representantes e sucessores a qualquer
título.

9.20. A omissão ou tolerância de uma das Partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e
condições ora contratados não implicam em novação ou renúncia a direitos, sendo considerada mera
liberalidade, não afetando os seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

9.21. As Partes declaram que o presente contrato constitui-se na totalidade dos entendimentos
entre elas havido no que toca ao objeto do presente, incorporando todas as comunicações anteriores e
contemporâneas entre as mesmas. Caso ocorra qualquer conflito entre este Contrato e qualquer outro
documento que possa ser a ele anexado, os termos deste Contrato prevalecerão.

9.22. O presente Contrato não será modificado, salvo mediante aditivo contratual por escrito e
firmado pelos representantes legais das partes.

9.23. Na hipótese de que qualquer termo ou disposição do presente Contrato venha a ser
declarado nulo ou não aplicável, tal nulidade, ou inexequibilidade, não afetará o restante do Contrato que
permanecerá em pleno vigor e eficácia, como se tais disposições jamais Ihe houvessem sido incorporadas.

9.24. Os casos omissos e não previstos no presente Contrato serão decididos entre os
contratantes, com base na legislação pátria.

9.25. Quaisquer divergências oriundas do presente instrumento, decorrentes de eventuais lacunas,
serão solucionadas pelos contratantes de acordo com os princípios da boa-fé, da equidade e da
razoabilidade.

9.26. As Partes declaram e garantem que estão livres e desimpedidas e que os termos e condições
aqui acordados não infringem direta ou indiretamente qualquer obrigação assumida previamente, seja
entre elas ou com terceiros. As Partes declaram e garantem, ainda, que têm poderes para celebrar e cumprir
plenamente com todas  obrigações previstas neste instrumento.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA
que:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

11.2.2. Multa de:

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2, abaixo; e

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;
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as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

11.2.3. Impedimento de licitar de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até três anos.

11.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAUCORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEMDESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02
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5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia
do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades
do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações
da CONTRATADA 01

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

11.6. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.7. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.8. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

11.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
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de Responsabilização - PAR.

11.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

11.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.17. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que pode ficar sujeito, o rol das
penalidades administrativas a que o licitante, adjudicatário ou contratado pode ser submetido, assim como
o rito do procedimento administrativo para sua aplicação, estão dispostos na Lei nº 14.133, de 2021,
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999, Instrução Normativa vigente no DNIT sobre Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lEI Nº 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. 1.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. 1.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A despesa decorrente do presente Termo Aditivo correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade Gestora/Gestão: 393022/39252

Fonte de recursos: 0100000000

Programa de Trabalho: 26.122.0032.2000.0001

PTRES: 173905

Elemento de Despesa: 339039-25

Plano Interno: DAF00003

Nota de Empenho: 2023NE000034

13.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Teresina/PI para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

CONTRATANTE

 

(Assinado Eletronicamente)
José Ribamar Bastos

Superintendente Regional DNIT/PI

 

 

CONTRATADA

 

(Assinado Eletronicamente)
Érika Fladia Virginio Araújo

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Erika Fladia Virginio Araujo, Usuário Externo, em
04/05/2023, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Bastos, Superintendente Regional no Estado
do Piauí, em 04/05/2023, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 14426490 e
o código CRC 8E2E8604.

Referência: Processo nº 50618.001562/2022-12 SEI nº 14426490

Av. João XXIII, 1.316
CEP 64.045-000
Teresina/PI |
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